
RECURSO ESPECIAL Nº 2169182 - SP (2024/0339876-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE 

ADVOGADO :
DENNER  DE  BARROS  E  MASCARENHAS  BARBOSA  -
MT013245A

RECORRIDO : A DA S S (MENOR)
REPR. POR : A DA S J 
ADVOGADA : LIGIA DE NADAI SILVA POZENATO - SP220666

EMENTA

DIREITO CIVIL  E  DO CONSUMIDOR.  RECURSO ESPECIAL.
PLANO  DE  SAÚDE.  COBERTURA  DE  TERAPIAS
MULTIDISCIPLINARES.  MÉTODO  PEDIASUIT  E
HIDROTERAPIA.  OBRIGATORIEDADE.  DISSÍDIO
PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial, com fundamento no art. 105, III, alíneas “a”
e “c”, da Constituição Federal, interposto contra acórdão que, em
ação  de  obrigação  de  fazer  envolvendo  plano  de  saúde  e
beneficiário  menor  com  encefalopatia  crônica  não  evolutiva  e
epilepsia de difícil  controle (CID 10: G80 e G40), determinou a
cobertura  obrigatória  e  ilimitada  de  terapias  especializadas,
incluindo  hidroterapia  e  fisioterapia  pelo  método  Pediasuit,
excluindo  psicopedagogia  supervisionada  e  acompanhamento
por educador físico, e fixou indenização por dano moral.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em definir: (i) saber se há
obrigatoriedade de  custeio,  pelo  plano de  saúde,  das  terapias
hidroterapia  e  método  Pediasuit,  à  luz  da  legislação  e  da
regulamentação  da  ANS;  (ii)  saber  se  a  ausência  de
prequestionamento  dos  arts.  757  e  760  do  Código  Civil  e  do
art.  10 da  Lei  9.656/1998 impede  o  conhecimento  do  recurso
especial; e (iii) saber se o acórdão recorrido está alinhado com a
jurisprudência  sobre  cobertura  ilimitada  de  sessões  com
psicólogos,  fonoaudiólogos,  terapeutas  ocupacionais  e
fisioterapeutas e a não experimentalidade das técnicas Pediasuit
e hidroterapia.
III. Razões de decidir
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3. A ausência de manifestação específica no acórdão recorrido
sobre os arts. 757 e 760 do Código Civil impede o conhecimento
do  recurso  especial  no  ponto,  por  falta  de  prequestionamento
(Súmulas 282/STF e 211/STJ).
4.  As  normas da  ANS asseguram:  (a)  sessões  ilimitadas  com
psicólogos,  fonoaudiólogos,  terapeutas  ocupacionais  e
fisioterapeutas para todos os beneficiários; e (b) a escolha, pelo
prestador  apto,  da  técnica,  método,  terapia,  abordagem  ou
manejo  empregado  nas  sessões  previstas  no  rol,  quando
indicadas  pelo  profissional  assistente,  afastando  a  natureza
experimental  das  técnicas  Pediasuit  e  hidroterapia  à  luz  dos
parâmetros  regulatórios  (RN  465/2021,  RN  539/2022  e  RN
541/2022).
5. A hidroterapia é reconhecida como fisioterapia aquática por ato
normativo  do  conselho  profissional  e  consta  do  referencial
nacional de procedimentos, não sendo experimental;  o método
Pediasuit  possui  reconhecimento  técnico-profissional  e  registro
na  autoridade  sanitária,  enquadrando-se  como  técnica
empregada  em  sessões  de  fisioterapia  e  terapia  ocupacional
previstas no rol da ANS, sem diretrizes de utilização, devendo ser
coberto.
6. O acórdão recorrido está em conformidade com a orientação
consolidada  de  obrigatoriedade  de  cobertura  das  terapias
indicadas,  vedando  recusa  abusiva,  razão  pela  qual  não  há
dissídio a justificar o processamento do recurso especial.
IV. Dispositivo 
7. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade,
não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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hidroterapia  e  método  Pediasuit,  à  luz  da  legislação  e  da
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jurisprudência  sobre  cobertura  ilimitada  de  sessões  com
psicólogos,  fonoaudiólogos,  terapeutas  ocupacionais  e
fisioterapeutas e a não experimentalidade das técnicas Pediasuit
e hidroterapia.

III. Razões de decidir

3. A ausência de manifestação específica no acórdão recorrido
sobre os arts. 757 e 760 do Código Civil impede o conhecimento
do  recurso  especial  no  ponto,  por  falta  de  prequestionamento
(Súmulas 282/STF e 211/STJ).

4.  As  normas da  ANS asseguram:  (a)  sessões  ilimitadas  com
psicólogos,  fonoaudiólogos,  terapeutas  ocupacionais  e
fisioterapeutas para todos os beneficiários; e (b) a escolha, pelo
prestador  apto,  da  técnica,  método,  terapia,  abordagem  ou
manejo  empregado  nas  sessões  previstas  no  rol,  quando
indicadas  pelo  profissional  assistente,  afastando  a  natureza
experimental  das  técnicas  Pediasuit  e  hidroterapia  à  luz  dos
parâmetros  regulatórios  (RN  465/2021,  RN  539/2022  e  RN
541/2022).

5. A hidroterapia é reconhecida como fisioterapia aquática por ato
normativo  do  conselho  profissional  e  consta  do  referencial
nacional de procedimentos, não sendo experimental;  o método
Pediasuit  possui  reconhecimento  técnico-profissional  e  registro
na  autoridade  sanitária,  enquadrando-se  como  técnica
empregada  em  sessões  de  fisioterapia  e  terapia  ocupacional
previstas no rol da ANS, sem diretrizes de utilização, devendo ser
coberto.

6. O acórdão recorrido está em conformidade com a orientação
consolidada  de  obrigatoriedade  de  cobertura  das  terapias
indicadas,  vedando  recusa  abusiva,  razão  pela  qual  não  há
dissídio a justificar o processamento do recurso especial.

IV. Dispositivo 

7. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  especial  interposto  com  fundamento  no
art.  105,  inciso  III, alíneas  “a”  e  "c",  da  Constituição  Federal,  contra  acórdão  do
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, assim ementado (fls. 603):

PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. NEGATIVA
DE  COBERTURA.  ABUSIVIDADE.  PARCIAL  PROCEDÊNCIA.
APELOS  ACOLHIDOS  EM  PARTE.  Tratamento  prescrito  a  menor,
portador  de  “encefalopatia  crônica  não  evolutiva  secundária”  e
“epilepsia  de  difícil  controle”  (CID10:  G80  e  G40)  consistente  em
terapias  especializadas  (psicoterapia,  fonoaudiologia,  terapia
ocupacional,  hidroterapia,  psicopedagogia  método  ABA,  terapia
Pediasuit  e  educador físico).  APLICAÇÃO DA LEI  14.454/22 E DAS
RESOLUÇÕES  NORMATIVAS  539/22  e  541/22  da  ANS.  Cobertura
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obrigatória  e  ilimitada  no  número  de  sessões.  APELO DO AUTOR.
PROVIMENTO PARCIAL. Negativa de cobertura que se revela abusiva
e impõe o dever de indenizar. DANO MORAL IN RE IPSA. Valor fixado
em  R$5.000,00.  Proporcionalidade  e  razoabilidade.  APELO  DA  RÉ.
PROVIMENTO  PARCIAL  para  excluir  da  cobertura  as  sessões  de
"psicopedagogia supervisionada” e o acompanhamento com “educador
físico”.  Natureza pedagógica e atuação por  profissionais da área da
educação.  Atendimentos  estranhos  ao  objeto  do  contrato.  Relação
intrínseca com o objeto do contrato de saúde que motiva a divergência
jurisprudencial. Conquanto inconteste a contribuição para melhora do
quadro  clínico  do  paciente,  não  se  inserem  na  natureza  médico-
hospitalar a que está obrigada a requerida, extrapolando os limites do
contrato de seguro-saúde, pelo que SE CONSIDERA RAZOÁVEL QUE
A ORDEM JUDICIAL INCLUA APENAS OS PROCEDIMENTOS COM
COBERTURA  MÉDICO-  HOSPITALAR,  SEM  LIMITAÇÃO  DE
SESSÕES.  Precedentes  citados  deste  E.  Tribunal.  RECURSOS
PARCIALMENTE PROVIDOS.

Opostos  embargos  de  declaração,  foram  rejeitados  com  a  seguinte

ementa (e-STJ fl. 628):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Ausência de violação dos artigos 489
e 1022 do CPC. O julgado contém a análise de todas as questões
devolvidas, em absoluta consonância com os elementos dos autos, as
normas legais  e  a  jurisprudência  incidente na espécie.  EMBARGOS
REJEITADOS.

Sustenta a parte recorrente violação dos arts. 757 e 760 do Código Civil,

bem como do art. 10, da Lei 9.656/1998, ao argumento de que não há cobertura no

contrato em discussão para o tratamento/procedimento que não esteja previstos no

Rol da ANS, tratando-se de exclusão contratual, além de divergência jurisprudencial.

Destaca  que  os  tratamentos  de  Pediasuit,  Hidroterapia,  não  são

tratamentos realizados por profissionais da área da saúde. 

Defende  que  o  recurso  preenche  os  requisitos  necessários  ao

conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.030 do Código de Processo Civil, a parte

recorrida  afirmou  a  inexistência  de  requisitos  ou  elementos  aptos  a  promover  a

alteração do julgado impugnado.

O  Ministério  Público  Federal  manifestou-se  pelo  não  provimento  do

recurso (e-STJ fls. 813-817).

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de

acórdão que negou provimento ao recurso de apelação.
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No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão presentes os

requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

A controvérsia cinge-se em analisar  se há obrigatoriedade de custeio

pelo  plano  de  saúde  das  terapias  Pediasuit  e  Hidroterapia  ao  beneficiário,  ora

recorrido.

Quanto  ao  tema,  a  Corte  de  origem assim se  manifestou  (e-STJ fls.

601-617 - grifou-se):

1.  Cinge-se a controvérsia em analisar  se a operadora de plano de
saúde  está  obrigada  a  custear  o  tratamento  médico  multidisciplinar
(psicoterapia pelo método ABA; fonoaudiologia supervisionada método
ABA;  terapia  ocupacional  com  integração  sensorial  supervisionada
método  ABA;  psicopedagogia  supervisionada  método  ABA;
hidroterapia;  terapia  Pediasuit  e  educador  físico)  prescrito  ao  autor
menor (08 anos - fl. 19), diagnosticado com encefalopatia crônica não
evolutiva secundária e epilepsia de difícil controle (CID 10: G80 e G40),
cuja necessidade se extrai do laudo médico de fl. 99. 

Determinadas  demandas  produzem  jurisprudência  com  qualidade
normativa ou, pela quantidade de análise de casos iguais, os Tribunais
estabelecem as diretrizes a serem seguidas nos julgamentos que se
repetem,  mesmo  que  não  afetadas,  como  nos  casos  envolvendo  a
pretensão  de  crianças  diagnosticadas  com  transtornos  globais  de
desenvolvimento  em  obter  a  cobertura  do  tratamento  junto  às
operadoras de planos de saúde. O número de recursos interpostos
fez com que a divergência de entendimento do C. STJ, sobre rol
taxativo e exemplificativo, movimentasse o Legislativo e a própria
Agência  Nacional  de  Saúde,  resultando  na  alteração  da  Lei  n°
9.656/98  pela  Lei  n°  14.454/22  e  na  publicação  da  Resolução
Normativa n° 539/2022, conferindo cobertura obrigatória ampla e
ilimitada para desenvolvimento de terapias indicadas pelo médico
para  melhora  de  sentidos  e  aspectos  sociais  dos  infantes
acometidos pela patologia.

Devido a isso, por constituir matéria exclusivamente de direito (355, I,
CPC1), é natural que os julgamentos ocorram no estado do feito (art.
5º, LV, CF2), bastando o laudo médico (não impugnado) para certeza
da situação fática a ser resolvida, inexistindo dano processual. 

A Autarquia Reguladora, ao editar a RN 539/223, incluiu o tratamento
no  Rol  de  Procedimentos  e  Eventos  em Saúde  e,  portanto,  tornou
obrigatória a cobertura de qualquer método ou técnica indicada para
tratamento  de  patologia  envolvendo  transtornos  globais  de
desenvolvimento (CID-10 F84).

Em seguida, aprovou a RN 541/224 garantindo a cobertura obrigatória
ilimitada  para  consultas  com  psicólogos,  psicoterapeutas,
fonoaudiólogos,  terapeutas  ocupacionais  e  fisioterapeutas,  para
usuários de planos de saúde com qualquer  doença ou condição de
saúde  listada  pela  Organização  Mundial  da  Saúde,  revogando  as
Diretrizes de Utilização (DUT). 

“A  decisão  foi  tomada  com o  objetivo  de  promover  a  igualdade  de
direitos aos usuários da saúde suplementar e padronizar o formato dos
procedimentos atualmente assegurados,  relativos a essas categorias
profissionais. Dessa forma, foram excluídas as Diretrizes de Utilização
(condições exigidas para determinadas para determinada coberturas)
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para  as  consultas  e  sessões  com  psicólogos,  fonoaudiólogos,
terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas, e o atendimento passará a
considerar a prescrição do médico assistente.” (in https://www. gov. br/
ans/pt-br/assuntos/noticias-1/periodo-eleitoral/ans-acaba-comlimites-
de-cobertura-de-quatro-categorias-profissionais,acesso 20.11.23). 

Desse  modo,  a  controvérsia  instaurada  pela  injusta  recusa  da
operadora, não possui mais razão de ser.

A  negativa  embasada  nas  alegações  de  que  o  tratamento
especializado no método indicado pelo médico assistente não estaria
integrado  ao  rol  da  ANS  ou,  ainda,  que  não  possui  eficácia
comprovada,  não  mais  se  mostram  cabíveis,  tendo  em  vista  a
atualização  do  rol  de  procedimentos,  que  reflete  o  reconhecimento,
pela entidade reguladora, da cientificidade do tratamento recomendado
pelos médicos assistentes, com metodologia especial, aos portadores
desse tipo de patologia5.

Basta conferir os julgados para se ter completa ideia da impossibilidade
de alegar que a ANS restringe, porque não mais existe restrição da
agência  sobre  a  cobertura  que  deve  ser  completa,  ou  seja,  deve
atender a prescrição do médico sem ressalvas ou limites, sob pena de
comprometer o tratamento. Vejamos: [...] 

Da mesma forma,  indubitável  a  cobertura  ilimitada de  sessões com
psicólogos, terapeutas ocupacionais e fonoaudiólogos. 

No  tocante  à  hidroterapia,  fisioterapia  pelo  método  PEDIASUIT,
psicopedagogia supervisionada método ABA, educador físico se
faz necessária a análise de cada uma.

A hidroterapia é método terapêutico reconhecido pelo Conselho
Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (COFITO), fazendo-
a  constar  como  sinônimo  de  fisioterapia  aquática  em  seu  rol
Referencial Nacional de Procedimentos Fisioterapêuticos6. 

Destaca-se, ainda, que o SUS já a incluiu como procedimento na
nova  "Política  Nacional  de  Práticas  Integrativas  e
Complementares", por meio da Portaria nº 849/2017 cc a Portaria
nº  145/2017,  que  incluiu  no  rol  de  procedimentos  do  SUS  as
práticas  integrativas  de  arteterapia,  meditação,  musicoterapia,
tratamento  naturopático,  tratamento  osteopático,  tratamento
quiroprático e Reiki.

O mesmo se observa quanto à equoterapia,  hidroterapia,  psicologia,
fonoaudiologia,  terapia  ocupacional  com  integração  sensorial,
psicomotricidade, fisioterapia neurofuncional, terapia nutricional, sendo
oportuno reproduzir, aqui, trecho da decisão proferida no julgamento do
REsp nº 2.060.669, em 08.05.2023: [...] 

A  fisioterapia  pelo  método  PEDIASUIT,  cumpre  observar  não
ostenta  natureza  experimental,  tendo  sido  reconhecida  sua
utilidade  na  área  de  reabilitação  neurológica,  conforme  v.
ACÓRDÃO Nº 11, DE 2 DE ABRIL DE 2019 do Conselho Federal De
Fisioterapia e Terapia Ocupacional que decidiu:

“ACORDAM  os  Conselheiros  Federais  do  Conselho  Federal  de
Fisioterapia e Terapia Ocupacional, reunidos na 308ª Reunião Plenária
Ordinária,  que  a  modalidade  terapêutica  conhecida  comercialmente
como  Pediasuit,  Therasuit,  Theratogs,  entre  outros,  traz,  à  luz  da
sociedade  profissional,  um  avanço  técnicocientífico  para  a  Terapia
Ocupacional,  sendo  utilizadas  atividades  cinéticoocupacionais
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programadas  e  avaliadas  pelo  terapeuta  ocupacional.”  (https://www.
coffito. gov. br/nsite/?p=10793 acesso em: 20/11/2023)

Nessas linhas, também tem decidido esta C. Câmara7: [...] 

À propósito,  o C. STJ manteve o entendimento de que é abusiva a
recusa  de  cobertura  ao  negar  provimento  ao  REsp.  n°  2094909
interposto contra acórdão prolatado por este Relator, assim ementado:
[...]

Em relação à alegada violação aos arts. 757 e 760 do Código Civil, a

análise do teor do acórdão recorrido indica que os dispositivos tidos por violados não

foram debatidos pela Corte de origem.

É  certo  que,  por  força  constitucional  (art.  105,  inciso  III,  da  CF),  ao

Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das

causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade

revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário a

respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Desse  modo,  a  falta  de  prequestionamento  da  matéria  suscitada  no

recurso especial impede seu conhecimento, a teor da Súmula n. 282/STF.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS  E  INTERPRETAÇÃO  DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/
STJ.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULAS  282  E  356/
STF.  FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO  IMPUGNADO.  SÚMULA
283/STF. DECISÃO MANTIDA.

[...]

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados  e  dos  argumentos  invocados  pelo  recorrente  impede  o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.228.031/SP,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OPERAÇÃO  ENTERPRISE.
PEDIDO  DE  RESTITUIÇÃO.  BEM  QUE  AINDA  INTERESSA  AO
PROCESSO.  POSSIBILIDADE  DE  PERDIMENTO.  INVIABILIDADE
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7,  STJ.  TESE DE
VIOLAÇÃO AO  ART.  49-A,  CC.  FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS
AO  ADMINISTRADOR  DA  EMPRESA.  POSSIBILIDADE  DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE
UTILIZADA  NA  LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  PRECEDENTES.
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VIOLAÇÃO  AO  ART.  156, CPP.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões
do Tribunal  a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados
recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo
sobre o qual versa o pedido de restituição. Incidência da Súmula n. 7,
STJ.

II  -  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  é  possível  determinar  a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de que
elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar ativos
decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.

III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno do
dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei federal.

IV  -  No  caso  sob  exame,  não  se  verificou,  a  partir  da  leitura  dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do
art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido
o óbice da Súmula n. 282, STF.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY
NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 04/06/2024, DATA
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 07/06/2024)

De outro lado, o acórdão recorrido concluiu que, quanto às sessões de

psicologia,  fonoaudiologia  e  terapia  ocupacional,  a  cobertura  ilimitada  é

expressamente assegurada pela regulamentação da ANS. Em relação à hidroterapia,

consignou  que  trata-se  de  modalidade  terapêutica  reconhecida  pelo  COFFITO  e

incorporada às práticas terapêuticas admitidas pelo sistema de saúde. De igual modo,

quanto  à  fisioterapia  pelo  método  Pediasuit  destacou  que  não  possui  caráter

experimental,  sendo  reconhecida  por  entidades  técnicas  da  área  de  reabilitação

neurológica.

Sobre o tema, a e Segunda Seção desta Corte Superior,  em recente

julgamento (REsp  2.108.440/GO e REsp  2.125.696/SP),  concluiu  que os métodos

Pediasuit  e  assemelhados  (Therasuit  e  Treini)  e  Bobath  não  são  considerados

experimentais, devendo ser cobertos pelos planos de saúde, conforme a legislação e

a regulamentação da ANS. Confira-se a íntegra da ementa do referido julgado (REsp

2.108.440/GO): 

RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA 211/STJ. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PRESCRIÇÃO
DE  TERAPIAS  MULTIDISCIPLINARES  PARA  TRATAMENTO  DE
BENEFICIÁRIO  PORTADOR  DE  MICROCEFALIA,  PARALISIA
CEREBRAL  E  EPILEPSIA.  PEDIASUIT.  EFICÁCIA  RECONHECIDA
PELO  CONSELHO  FEDERAL  DO  PROFISSIONAL  DE  SAÚDE
RESPONSÁVEL  PELA  REALIZAÇÃO  DO  PROCEDIMENTO.
REGISTRO  NA  ANVISA.  NATUREZA  EXPERIMENTAL  AFASTADA.
MÉTODO ADOTADO DURANTE AS SESSÕES DE FISIOTERAPIA E
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TERAPIA  OCUPACIONAL.  PREVISÃO  NO  ROL  DA  ANS  SEM
DIRETRIZES DE UTILIZAÇÃO.

1.  Ação de obrigação de fazer  ajuizada em  28/04/2016, da qual  foi
extraído  o  presente  recurso  especial,  interposto  em  27/02/2023 e
concluso ao gabinete em 26/05/2023.

2. O propósito recursal é decidir sobre a obrigação de cobertura, pela
operadora de plano de saúde, de terapia pelo método Pediasuit.

3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados impede o conhecimento do recurso especial (súmula 211/STJ).

4.  De acordo com o  art.  17, parágrafo único, I,  da RN 465/2021 da
ANS, que regulamenta o art. 10, I, da Lei 9.656/1998, são tratamentos
clínicos  experimentais  aqueles  que:  a)  empregam  medicamentos,
produtos para a saúde ou técnicas não registrados/não regularizados
no país; b) são considerados experimentais pelo Conselho Federal de
Medicina - CFM, pelo Conselho Federal de Odontologia - CFO ou pelo
conselho federal do profissional de saúde responsável pela realização
do procedimento; ou c) fazem uso off-label de medicamentos, produtos
para a saúde ou tecnologia em saúde, ressalvado o disposto no art. 24.

5. Das normas regulamentares e manifestações da ANS, extraem-se
duas conclusões: a primeira, de que as sessões com fonoaudiólogos,
psicólogos,  terapeutas  ocupacionais  e  fisioterapeutas  são  ilimitadas
para  todos  os  beneficiários,  independentemente  da  doença  que  os
acomete; a segunda, de que a operadora deverá garantir a realização
do procedimento previsto no rol e indicado pelo profissional assistente,
cabendo ao prestador apto a executá-lo a escolha da técnica, método,
terapia, abordagem ou manejo empregado.

6. Com relação à terapia com uso do Pediasuit, não há norma do CFM
que  a  defina  como  tratamento  clínico  experimental;  o  Coffito
reconheceu a  sua eficácia,  atribuindo a  fisioterapeutas  e  terapeutas
ocupacionais a competência para utilizá-lo nas sessões de fisioterapia
e  terapia  ocupacional;  o  Referencial  Nacional  de  Procedimentos
Fisioterapêuticos (RNPF) elenca a cinesioterapia intensiva com vestes
terapêuticas  dentre  as  espécies  de  atendimento  fisioterapêutico  por
meio de procedimentos, métodos ou técnicas manuais e/ou específicos
(capítulo XV da Resolução 561/2022); não consta da lista de órteses e
próteses  não  implantáveis,  elaborada  pela  ANS;  e  possui  registro
vigente na Anvisa (Registro ANVISA nº 81265770001), como suporte
de posicionamento.

7. Hipótese em que a terapia pelo método Pediasuit, prescrita pelo
médico  assistente  para  o  tratamento  do  beneficiário,  deve  ser
coberta  pela  operadora,  seja  porque  é  utilizada  durante  as
sessões de fisioterapia e/ou terapia ocupacional, previstas no rol
da  ANS,  em  número  ilimitado  e  sem  quaisquer  diretrizes  de
utilização; seja porque, a partir  dos parâmetros delineados pela
ANS, não pode ser considerada experimental.

8. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido.

(REsp  n.  2.108.440/GO,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Segunda
Seção, julgado em 3/4/2025, DJEN de 23/4/2025 - grifou-se.)

Em relação à hidroterapia, a Segunda Seção do STJ, no julgamento do

REsp  2.125.696/SP,  concluído  em  3/4/2025, estabeleceu  a  obrigatoriedade  de  a
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operadora de plano de saúde custear sessões ilimitadas de hidroterapia, nos termos

da seguinte ementa:

RECURSO  ESPECIAL.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.
SÚMULA 211/STJ. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PRESCRIÇÃO
DE  TERAPIAS  MULTIDISCIPLINARES  PARA  TRATAMENTO  DE
BENEFICIÁRIA  PORTADORA  DE  PARALISIA  CEREBRAL.
PEDIASUIT.  BOBATH.  HIDROTERAPIA.  TÉCNICAS  ADOTADAS
DURANTE  AS  SESSÕES  DE  FISIOTERAPIA,  TERAPIA
OCUPACIONAL E FONOAUDIOLOGIA. PREVISÃO NO ROL DA ANS
SEM  DIRETRIZES  DE  UTILIZAÇÃO.  EFICÁCIA  RECONHECIDA
PELO  CONSELHO  FEDERAL  DO  PROFISSIONAL  DE  SAÚDE
RESPONSÁVEL  PELA  REALIZAÇÃO  DO  PROCEDIMENTO.
NATUREZA EXPERIMENTAL AFASTADA.

1.  Ação de obrigação de fazer  ajuizada em  13/01/2022, da qual  foi
extraído  o  presente  recurso  especial,  interposto  em  12/06/2023 e
concluso ao gabinete em 01/03/2024.

2. O propósito recursal é decidir sobre a obrigatoriedade de cobertura,
pela  operadora  de  plano  de  saúde,  de  hidroterapia  e  terapias
multidisciplinares pelos métodos Bobath e Pediasuit, prescritos para o
tratamento de beneficiário diagnosticado com paralisia cerebral,  bem
como sobre a violação do dever de informação ao consumidor.

3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados impede o conhecimento do recurso especial (súm. 211/STJ).

4. Das normas regulamentares e manifestações da ANS, extraem-se
duas conclusões: a primeira, de que as sessões com fonoaudiólogos,
psicólogos,  terapeutas  ocupacionais  e  fisioterapeutas  são  ilimitadas
para  todos  os  beneficiários,  independentemente  da  doença  que  os
acomete; a segunda, de que a operadora deverá garantir a realização
do procedimento previsto no rol e indicado pelo profissional assistente,
cabendo ao prestador apto a executá-lo a escolha da técnica, método,
terapia, abordagem ou manejo empregado.

5. De acordo com o  art.  17, parágrafo único, I,  da RN 465/2021 da
ANS, que regulamenta o art. 10, I, da Lei 9.656/1998, são tratamentos
clínicos  experimentais  aqueles  que:  a)  empregam  medicamentos,
produtos para a saúde ou técnicas não registrados/não regularizados
no país; b) são considerados experimentais pelo Conselho Federal de
Medicina - CFM, pelo Conselho Federal de Odontologia - CFO ou pelo
conselho federal do profissional de saúde responsável pela realização
do procedimento; ou c) fazem uso off-label de medicamentos, produtos
para a saúde ou tecnologia em saúde, ressalvado o disposto no art. 24.

6. Com relação à terapia com uso do Pediasuit, não há norma do CFM
que  a  defina  como  tratamento  clínico  experimental;  o  Coffito
reconheceu a  sua eficácia,  atribuindo a  fisioterapeutas  e  terapeutas
ocupacionais a competência para utilizá-lo nas sessões de fisioterapia
e  terapia  ocupacional;  o  Referencial  Nacional  de  Procedimentos
Fisioterapêuticos (RNPF) elenca a cinesioterapia intensiva com vestes
terapêuticas  dentre  as  espécies  de  atendimento  fisioterapêutico  por
meio de procedimentos, métodos ou técnicas manuais e/ou específicos
(capítulo XV da Resolução 561/2022); não consta da lista de órteses e
próteses não implantáveis, elaborada pela ANS; possui registro vigente
na  Anvisa  (Registro  ANVISA  nº  81265770001),  como  suporte  de
posicionamento.
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7. Com relação às terapias pelo método Bobath, a ANS, desde 2015,
afirma, expressamente, que estão incluídas nos procedimentos clínicos
ambulatoriais e hospitalares de reeducação e reabilitação neurológtica,
reeducação e reabilitação neuro-músculo-esquelética e reeducação e
reabilitação no retardo do desenvolvimento psicomotor ou ainda nas
consultas  com  fisioterapeuta  e  nas  sessões  com  terapeuta
ocupacional,  fonoaudiólogo e psicólogo, todos esses previstos no rol
da ANS sem quaisquer diretrizes de utilização.

8. Com relação à hidroterapia, o Coffito disciplinou a especialidade
profissional de fisioterapia aquática, considerada a utilização da
água nos diversos ambientes e contextos, em quaisquer dos seus
estados físicos, para fins de atuação do fisioterapeuta no âmbito
da hidroterapia, dentre outras técnicas (art. 1º, parágrafo único, da
Resolução  443/2014);  o  RNPF  elenca  a  fisioterapia  aquática
(hidroterapia)  -  individual  e  em  grupo  -  dentre  as  espécies  de
atendimento fisioterapêutico por meio de procedimentos, métodos
ou técnicas manuais e/ou específicos (capítulo XV da Resolução
561/2022).

9.  Hipótese  em que  as  terapias  multidisciplinares  prescritas  para  o
tratamento  da  beneficiária  devem ser  cobertas  pela  operadora,  seja
porque a hidroterapia e as terapias pelos métodos Pediasuit e Bobath
são utilizadas durante as sessões de fisioterapia, terapia ocupacional e
fonoaudiologia,  todas  estas  previstas  no  rol  da  ANS,  em  número
ilimitado e sem quaisquer diretrizes de utilização; seja porque, a partir
dos  parâmetros  delineados  pela  ANS,  não  podem ser  consideradas
experimentais.

10. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido.

(REsp  n.  2.125.696/SP,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Segunda
Seção, julgado em 3/4/2025, DJEN de 23/4/2025 - grifou-se.)

No mesmo sentido:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SÁUDE.  MÉTODO  PEDIASUIT  E  HIDROTERAPIA.  CUSTEIO.
OBRIGATORIEDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. Razões de decidir

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, é obrigatório o
custeio do método Pediasuit e da hidroterapia, pelos planos de saúde,
para  o  tratamento  do  Transtorno  do  Transtorno  Global  do
Desenvolvimento. Precedentes.

2.  O  Tribunal  de  origem  não  divergiu  dessa  orientação,  visto  que
concedeu o custeio do tratamento multidisciplinar em questão à parte
contrária.

II. Dispositivo

3. Recurso especial não conhecido.

(REsp n. 2.215.341/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de 20/3/2026.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO
CIVIL  E  CONSUMIDOR.  PLANO  DE  SAÚDE.  COBERTURA  DE
TRATAMENTO.  PEDIASUIT.  REGISTRO  NA  ANVISA.  NATUREZA
EXPERIMENTAL  AFASTADA.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
ACOLHIDOS.  NOVO  JULGAMENTO.  RECURSO  ESPECIAL
DESPROVIDO.
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1.  A  Segunda  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  recente
exame da matéria concluiu que é obrigatória a cobertura pelos planos
de saúde dos tratamentos de hidroterapia, fisioterapia, fonoaudiologia e
terapia ocupacional,  utilizando os métodos Pediasuit  e  Bobath,  visto
que  estão  previstos  no  rol  da  ANS e  não  podem ser  considerados
experimentais.

2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para
negar provimento ao recurso especial.

(EDcl  no REsp n.  2.224.793/SP, relator  Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de 19/3/2026.)

Desse modo, constata-se que a conclusão do acórdão recorrido está em

conformidade com o entendimento desta Corte. 

Por fim, o dissídio jurisprudencial fica prejudicado quando a inadmissão

do recurso pela alínea "a" decorre de óbice sumular à análise da mesma tese jurídica,

como no caso em tela. Nesse sentido:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  RENDIMENTOS.  PENHORA.
POSSIBILIDADE.  VALOR  PENHORADO.  REVISÃO.  SÚMULA  Nº
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 

[...] 3. A aplicação de óbices sumulares torna prejudicada a análise da
alegada  divergência  jurisprudencial,  tendo  em  vista  a  ausência  de
similitude  fáticojurídica  entre  o  acórdão  recorrido  e  o  paradigma
indicado. 

4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extenso, negar-lhe provimento.  

(AREsp n.  2.363.046/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 15/9/2025, DJEN de 18/9/2025, destaquei.)

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas

instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, em

2% sobre o percentual já arbitrado ou em 10% se a verba houver sido fixada em valor

líquido, tudo nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se

aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal,

bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.169.182 / SP

Número Registro: 2024/0339876-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10220084220228260564  1022008422022826056450000  20230001097928  20240000204030
21877496320228260000 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE 
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - MT013245A
RECORRIDO : A DA S S (MENOR)
REPR. POR : A DA S J 
ADVOGADA : LIGIA DE NADAI SILVA POZENATO - SP220666

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO
MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs.  Ministros Nancy Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo Villas  Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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